AO SR. DR. RESPONSÁVEL PELO SERVIÇO DE ESTRANGEIROS E FRONTEIRAS
PROCESSO DE AUTORIZAÇÃO DE RESIDENCIA
NIPC:_____________________________________
NOME:____________________________________.PASSAPORTE:___________________.NACIONALIDADE:____________________, DATA DE NASCIMENTO __/__/____________, já devidamente identificada no proceso em epígrafe, vem requerer A RESTITUIÇÃO DE TAXAS pagas em maior, com base nos fatos e fundamentos destacados:
I – FATOS
1º
A Requerente fez proceso de Autorização de Residencia, junto ao órgão em questão, com base na lei 23/2007.
2º
O processo iniciou-se antes da entrada em vigor da Portaria 204/2020 de 24 de agosto( em vigor a partir de 23/09/2020), conforme comprova-se pela data em que foi realizado o agendamento do Requerente para comparecimento neste órgão.
3º
Neste sentido fez o pagamento das taxas, de forma a evitar a extinção do processo, conforme requeria o nº 1 do artigo 133º do Código do Procedimento Administrativo (DL  nº4/2015, de 07 de Janeiro) se copia abaixo:
Falta de pagamento de taxas ou despesas:O procedimento extingue-se pela falta de pagamento, no prazo devido de quaisquer taxas ou despesas de que a lei faça depender a realização dos atos procedimentais, salvo nos casos previstos no nº 2 do artigo 15º.
4º
No entanto, discorda o Requerente das taxas que lhe foram cobradas, razão pela qual  a presenta o presente REQUERIMENTO DE RESTITUIÇÃO, pelos fundamentos abaixo.
II- FUNDAMENTOS
5º
O Requerente é de nacionalidade de um dos países que compõem a CPLP, como pode se asservar pela documentação juntada no. processo de autorização de residência.
6º
Atualmente vigora em Portugal o Decreto n.º37/2003 de 30 de Julho, que confirma a validade do ACORDO SOBRE ISENÇÃO DE TAXAS E EMOLUMENTOS DEVIDOS À EMISSÃO E RENOVAÇÃO DE AUTORIZAÇÕES DE RESIDÊNCIA PARA CIDADÃOS DA COMUNIDADE DOS PAÍSES DE LÍNGUA PORTUGUESA, conforme abaixo se transcreve:
Artigo 1º: Os cidadãos dos Estados membros da CPLP, residentes nos outros Estados membros estão isentos do pagamento de taxas e emolumentos devidos na emissão e renovação de autorizações de residência, com excessão dos custos de emissão de documentos.
7º
É evidente que a Portaria 204/ 2020 de 24 de agosto, estabelece atualização de uma regra geral, destinada a todos os estrangeiros que buscam residir em Portugal. No entanto, ao caso, aplica-se a regra especial, que isenta os cidadãos dos Estados Membros da CPLP do pagamento de todas as taxas previstas na secção “IV – TÍTULOS DE RESIDÊNCIA” da tabela publicada pelo SEF, como por exemplo as abaixo entabuladas:
a. Pela receção e análise de concessão de autorização de residência temporária solicitado para finalidades previstas nas Subsecções IP, II, IV, VII e VIII da Secção II do Capítulo VI da Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho, de pedido de conessao de autorização de residência permanente, ou de pedido de renovação de autorização de residência, temporária ou permanente: € 84.
b. Pela apreciação de pedido de dispensa de visto consular de residência formulado ao abrigo do disposto no n.º2 do artigo 88º, n.ºs 2 e 4 do artigo 89º, 92º, n.º3 do artigo 93 e no n.º 1 alínea c) do artigo 123º da Lei 23/2007, de 4 de Julho, € 194,20.
8º
Logo, como verifica-se as taxas pagas pelo requerente foram indevidas em razão de ser cidadão originário de Estado Membro da CPLP.
9º
Ainda neste sentido ( de que existem cidadãos isentos do pagamento de determinas taxas), segue o entendimento prescrito na secção “XVII – IMPRESSOS E VINHETAS” da tabela publicada pelo SEF, conforme abaixo se escreve:
b) Os cidadãos que beneficiam da isenção do pagamento de taxas de concessão ou renovação de autorização de residência apenas suportamos encargos financeiros a que houver lugar em sede de receção e análise do pedido e com impressos, vinhetas ou títulos de residência.
c) Impressos e vinhetas € 17.
d) Impressos e títulos de residência € 50,00.
10º
Não obstante isto, conforme indica-se entre os fatos, o processo foi iniciado antes da entrada em vigor da referida portaria, e de acordo com o Artigo 6º do mesmo texto legal, só podem ser alvo da aplicação das taxas constantes na Portara 204/2020 de 24 de Agosto os procedimentos após a sua entrada em vigor, conforme:
A presente portaria entra em vigor 30 dias após a data da sua publicação e aplica-se aos procedimentos que se iniciem a partir dessa data.
11º
Desta forma, a cobrança realizada em desfavor do Requerente, deve ser revista em menor, para, restituir o valor indevido, a respeitar a isenção prevista no Decreto n.º 37/2003 de 30 de Julho, e adequar-se aos valores previstos ao caso (anteriormente ao vigor da Portaria 204/2020 de 24 de Agosto).
III- REQUERIMENTOS
Por estas razoes, e pelos fundamentos invocados, solicita a reapreciação das taxas para a devolução do valor de ______________________ euros, pagos indevidamente pelo Requerente.
Neste termos,
Pede e espera deferimento.
__________________, _______de_____________de 2021
_________________________________________
NOME
TÍTULO DE RESIDÊNCIA
